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PROCURADORIA-GERAL DO MUNICÍPIO DE CONSELHEIRO LAFAIETE 

 

INSTRUÇÃO NORMATIVA PGM Nº 01, DE 03 DE JULHO DE 2026 

 

Dispõe sobre a observância das normas eleitorais pelos órgãos e entidades da Administração 

Pública Direta e Indireta do Município de Conselheiro Lafaiete durante o período eleitoral 

das Eleições Gerais de 2026 e estabelece diretrizes para prevenir a utilização da estrutura 

administrativa em benefício de candidaturas, assegurando a observância dos princípios da 

legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e igualdade de oportunidades entre os 

concorrentes. 

 

A PROCURADORIA-GERAL DO MUNICÍPIO DE CONSELHEIRO LAFAIETE, no 

exercício das atribuições conferidas pela Lei Complementar nº 169, de 02 de janeiro de 2023 

e pela Lei Orgânica Municipal, considerando a competência institucional da Procuradoria-

Geral para uniformizar a interpretação jurídica no âmbito da Administração Pública 

Municipal e orientar preventivamente os órgãos e entidades municipais quanto à correta 

aplicação da legislação 

CONSIDERANDO que a Administração Pública se submete aos princípios da legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, previstos no art. 37 da Constituição da 

República, sendo vedada qualquer atuação que importe promoção pessoal de agentes públicos 

ou favorecimento de interesses eleitorais; 

CONSIDERANDO que o art. 14, § 9º, da Constituição da República impõe a proteção da 

legitimidade e da normalidade das eleições contra a influência do poder econômico e o abuso 

do exercício de cargo, emprego ou função pública; 

CONSIDERANDO que os arts. 73 a 78 da Lei Federal nº 9.504, de 30 de setembro de 1997, 

estabelecem condutas vedadas aos agentes públicos destinadas a assegurar a igualdade de 

oportunidades entre candidatos e preservar a lisura do processo eleitoral; 

CONSIDERANDO o disposto na Resolução TSE nº 23.735/2024, com as alterações 

promovidas pela Resolução TSE nº 23.757/2026, que disciplina os ilícitos eleitorais, 

regulamenta as condutas vedadas aos agentes públicos no período eleitoral; 

CONSIDERANDO que a utilização da estrutura administrativa, dos bens públicos, dos 

programas governamentais, dos canais oficiais de comunicação ou da atuação funcional de 

servidores em benefício de candidaturas poderá caracterizar conduta vedada, pelo uso 

indevido da máquina pública, sujeitando os responsáveis às sanções previstas na legislação 

eleitoral; 

CONSIDERANDO a necessidade de conferir segurança jurídica aos gestores públicos e 

uniformizar a atuação administrativa durante o período eleitoral, prevenindo a prática de atos 

capazes de comprometer a neutralidade institucional da Administração Municipal; 

CONSIDERANDO a jurisprudência consolidada do Tribunal Superior Eleitoral no sentido 

de que a imparcialidade da Administração Pública constitui pressuposto indispensável para a 

preservação da legitimidade do processo eleitoral, 

 

RESOLVE: 

 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
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Art. 1º Esta Instrução Normativa estabelece diretrizes de observância obrigatória pelos órgãos 

e entidades da Administração Pública Direta e Indireta do Município de Conselheiro Lafaiete 

durante o período eleitoral das Eleições Gerais de 2026. 

 

Art. 2º A atuação dos agentes públicos deverá observar estritamente os princípios da 

legalidade, impessoalidade, moralidade administrativa, publicidade, supremacia do interesse 

público e igualdade de oportunidades entre os candidatos, vedada qualquer conduta capaz de 

caracterizar favorecimento eleitoral ou promoção pessoal. 

Parágrafo único - Considera-se agente público, para os efeitos desta instrução normativa, 

quem exerce, ainda que transitoriamente ou sem remuneração, por eleição, nomeação, 

designação, contratação ou qualquer outra forma de investidura ou vínculo, mandato, cargo, 

emprego ou função nos órgãos ou entidades da Administração Pública direta, indireta ou 

fundacional. 

 

CAPÍTULO II 

DA COMUNICAÇÃO INSTITUCIONAL 

 

Art. 3º Os meios oficiais de comunicação do Município deverão ser utilizados 

exclusivamente para divulgação de informações de interesse público, orientação à população 

ou prestação de serviços essenciais, vedada qualquer forma de promoção pessoal ou 

favorecimento de candidatos (as), partidos políticos, federações ou coligações. 

 

Art. 4º É vedada a publicação, compartilhamento, reprodução ou divulgação, nos canais 

oficiais da Administração Pública Municipal, de conteúdo que: 

 

I - demonstre apoio, direito ou indireto, a candidato ou pré-candidato; 

II - destaque atuação pessoal de candidato ou pré-candidato; 

III - divulgue entrevistas, pronunciamentos, fotografias ou vídeos de candidatos ou pré-

candidatos além do estritamente indispensável ao registro do fato administrativo; 

IV - estabeleça associação entre ações governamentais e futuras candidaturas; 

V - utilize slogans, expressões, símbolos, cores, identidade visual ou quaisquer elementos que 

possam remeter a campanhas eleitorais, candidatos (as), partidos políticos, federações ou 

coligações; 

VI - compartilhe ou reproduza conteúdo publicado por candidatos, partidos políticos, 

federações ou coligações. 

VII - utilize, em qualquer hipótese, ferramentas de colaboração, coautoria, marcação 

compartilhada ("collab") ou quaisquer funcionalidades equivalentes das plataformas digitais 

que importem na publicação conjunta, impulsionamento recíproco, vinculação ou 

compartilhamento de conteúdo institucional com perfis de candidatos, pré-candidatos, 

partidos políticos, federações, coligações, pessoas físicas ou quaisquer terceiros. Em relação 

às pessoas jurídicas de direito privado, tais funcionalidades somente poderão ser utilizadas 

quando decorrerem de obrigação legal ou contratual, ou forem indispensáveis ao atendimento 

de relevante interesse público, desde que haja prévia motivação e justificativa formal da 

autoridade competente. 

 

CAPÍTULO III 

DA UTILIZAÇÃO DA ESTRUTURA PÚBLICA 

 



PREFEITURA MUNICIPAL DE CONSELHEIRO LAFAIETE 

PROCURADORIA MUNICIPAL  

 

 

Rua Comendador Baeta Neves, nº 68 - Centro 

(31) 3764-9800, Conselheiro Lafaiete - MG 

e-mail: depjuridico1@conselheirolafaiete.mg.gov.br 

Art. 5º É vedada a utilização de bens móveis ou imóveis públicos, veículos oficiais, 

equipamentos, materiais, sistemas de informática, servidores, estagiários, terceirizados, 

contratados ou qualquer recurso pertencente à Administração Pública Municipal em benefício, 

direto ou indireto, de candidata, candidato, partido político, federação ou coligação. 

 

Art. 6º É vedada a utilização de prédios públicos municipais para gravação de vídeos, 

produção de conteúdo digital, entrevistas, ensaios fotográficos, transmissões ao vivo ou 

quaisquer atos destinados à promoção eleitoral ou pré-eleitoral. 

 

§ 1º O acesso de candidatos e pré-candidatos aos imóveis públicos somente poderá ocorrer 

nas mesmas condições asseguradas a qualquer cidadão, restringindo-se às áreas comuns ou 

destinadas ao atendimento do público. 

 

§ 2º É vedado o ingresso de candidatos ou pré-candidatos em repartições internas, gabinetes, 

setores administrativos, unidades operacionais ou locais de acesso restrito para fins de 

divulgação eleitoral ou promoção pessoal de candidata, candidato, partido político, federação 

ou coligação. 

 

§ 3º É igualmente vedada a participação de servidores públicos em gravações, fotografias, 

vídeos ou manifestações que possam caracterizar apoio institucional ou promoção eleitoral de 

candidata, candidato, partido político, federação ou coligação, durante o horário de expediente 

normal, salvo se a pessoa servidora ou empregada estiver em licença. 

 

CAPÍTULO IV 

DOS EVENTOS INSTITUCIONAIS E PROGRAMAS SOCIAIS 

 

Art. 7º A participação de candidatos ou pré-candidatos em eventos promovidos pelo 

Município não lhes confere qualquer tratamento diferenciado, devendo a divulgação oficial 

restringir-se ao fato administrativo, sem destaque individual, promoção pessoal ou exposição 

desproporcional. 

 

Parágrafo único. Os beneficiários de programas sociais não poderão ser expostos ou 

utilizados para fins de divulgação eleitoral, direta ou indireta, nem submetidos à participação 

em atos que possam caracterizar promoção de candidatos ou pré-candidatos. 

 

CAPÍTULO V 

DAS OBRAS PÚBLICAS 

 

Art. 8º Nas obras públicas custeadas com recursos municipais, estaduais ou federais, deverão 

ser rigorosamente observadas as restrições impostas pela legislação eleitoral relativas à 

publicidade institucional, sendo que, durante o período de vedação eleitoral, até a realização 

do pleito de 2026, deverão ser cobertas, removidas ou ocultadas as placas, faixas, painéis e 

quaisquer outros meios de divulgação que contenham elementos de publicidade institucional, 

inclusive aqueles que façam referência ao Estado de Minas Gerais, à União ou aos respectivos 

programas, ações, logomarcas e identidades visuais, ressalvadas as hipóteses expressamente 

autorizadas pela legislação eleitoral. 

 

Parágrafo único. Sempre que necessário para assegurar o cumprimento da legislação 

eleitoral, deverão ser removidos, cobertos ou adequadamente adaptados placas, painéis, 
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banners, totens ou outros elementos que contenham publicidade institucional incompatível 

com o período eleitoral. 

 

CAPÍTULO VI 

DAS CONSULTAS À PROCURADORIA 

 

Art. 9. Sempre que houver dúvida quanto à legalidade de determinada ação administrativa 

durante o período eleitoral, o órgão interessado deverá submeter previamente a questão à 

Procuradoria-Geral do Município antes da prática do ato ou de sua divulgação. 

 

CAPÍTULO VII 

DA RESPONSABILIZAÇÃO 

 

Art. 10. O descumprimento desta Instrução Normativa poderá ensejar a responsabilização do 

agente público nas esferas eleitoral, administrativa, civil e penal, sem prejuízo da eventual 

caracterização de improbidade administrativa, quando presentes os respectivos pressupostos 

legais. 

 

Art. 11. Os Secretários Municipais, dirigentes de órgãos e demais autoridades administrativas 

deverão adotar as providências necessárias para dar ciência desta Instrução Normativa a todos 

os servidores, empregados públicos, contratados, estagiários e colaboradores vinculados às 

respectivas unidades administrativas, zelando por seu integral cumprimento. 

 

Art. 12. Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

 

 

 

Conselheiro Lafaiete, 03 de Julho de 2026. 

 

 

 

Álvaro Faria de Andrade 

Procurador Adjunto 

 

 

 

Andréia Chagas de Andrade 

Procuradora Geral do Município 

 


